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Em seu artigo, José Bento Amaral revela algumas 

curiosidades sobre o projeto de Melhoria do 

Monitoramento do Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE). Ele afirma que, nesse caso específico, a 

Fundação Getulio Vargas (FGV) precisou desenvolver uma 

metodologia especial e contou, durante todo o processo, 

com a cooperação das áreas responsáveis pelas ações, da 

estrutura organizacional do Ministério da Educação (MEC) 

e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE). E se, por um lado, não foi fácil coincidir todas 

essas agendas, foi justamente por causa dessa participação 

que a FGV conseguiu montar um mapa de relacionamento 

e identificar uma sobrecarga operacional em setores 

estratégicos. José Bento cita a importância da criação 

do Núcleo de Integração dos Programas do Governo 

(NIP), para gerenciar recursos e eliminar desperdício ou 

duplicidade de esforço.

José Bento Amaral reveals some curious aspects about 

the project on Improved Monitoring of the Education 

Development Plan (PDE). He says that, in this specific case, 

FGV Foundation needed to develop a special methodology 

and relied throughout the process on the cooperation of 

the areas responsible for the actions of the organizational 

structure of the Ministry of Education (MEC) and of the 

National Education Development Fund (FNDE). And if, on 

one hand, it was not easy to combine all these agendas, 

it was precisely because of this participation that FGV 

Foundation successfully completed a relationship map and 

identified an operational overload in strategic sectors. José 

Bento mentions the importance of creating the government’s 

Program Integration Nucleus (NIP) to manage resources and 

eliminate waste or duplicating efforts.
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0 A Fundação Getulio Vargas (FGV) contribuiu para a 

melhoria do monitoramento das ações estratégicas 
do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 
O projeto consistiu em diversas ações e atividades 
voltadas para o aperfeiçoamento da gestão pública 
no âmbito da educação. Um dos produtos do projeto 
teve o objetivo de apresentar o mapeamento e as 
redefinições dos fluxos de trabalho que envolvem 
as ações estratégicas do PDE e seus indicadores 
de processos, perfil de força de trabalho alocado 
e problemas de estrutura organizacional. Depois 
de feita essa análise crítica, foram sugeridas 
recomendações de melhoria na execução.

Apesar de existirem várias metodologias de 
mapeamento de processos de trabalho, no caso 
do PDE, em que as ações permeiam a estrutura 
organizacional do Ministério da Educação (MEC), 
fez-se necessário desenvolver uma metodologia 
específica, o que exigiu um tempo maior. O novo 
método, dividido em cinco fases, é, basicamente, 
uma derivação do clássico mapeamento de processo 
pelo Business Process Management Note (BPMN), 
conciliado à prática de gestão de projetos do Project 
Management Institute (PMI). 

Segundo a estrutura lógica desse processo, 
primeiramente foi realizado o levantamento para 
compreender o que era a ação estratégica, quem era 
o responsável dentro do MEC, o que contemplava e 
quais eram seus desafios e objetivos. 

Na segunda fase, foram feitas reuniões com o 
responsável por cada ação, para criar um esboço 
do fluxo de trabalho, ou seja, era preciso identificar 
os atores que participavam da execução no MEC 
e quais as dificuldades existentes. Depois, foi 
feita uma análise dessa reunião e era proposto 
um desenho do fluxo. O segundo encontro de 
levantamento aconteceu na quarta fase do projeto 
com a presença de todos os envolvidos na ação, não 
apenas aqueles da área responsável, mas também 
os da estrutura organizacional do MEC e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
Essa cooperação foi importante para criar uma 
visão sistêmica, porque as ações não estão alocadas 
apenas em uma diretoria ou secretaria do MEC, 
mas permeiam a estrutura como um todo. Por fim, 
a consolidação do levantamento e a proposta de 
melhoria vieram na quinta fase.

Essa metodologia foi testada em dois pilotos e 
depois aplicada, ao longo de um ano, nas 40 ações 
estratégicas para as diversas secretarias do MEC. 
Foram identificados o objetivo de cada ação; a 
unidade responsável e as de interface externa e 
interna do MEC; a estrutura organizacional alocada; 
o perfil qualitativo e quantitativo do pessoal; os 
fatores de sucesso e os riscos; o fluxo de trabalho 
atual; e os pontos de controle. No caso do Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), por exemplo, que 
é uma das ações estratégicas, a gráfica foi apontada 
como um fator crítico. 

Além do desenvolvimento de uma metodologia, o que 
levou cerca de dois a três meses, o maior desafio da 
FGV foi conciliar as agendas. Se para cada ação eram 
feitas duas reuniões, foram aproximadamente 80 
encontros envolvendo mais de 160 pessoas no MEC. 
Hoje o MEC possui o mapeamento dessas 40 ações e o 
registro de todos aqueles aspectos já elencados. 

Como um dos objetivos era envolver os atores em 
cada ação estratégica, foi possível criar um mapa de 
relacionamento e foi possível perceber que havia um 
nível de complexidade maior do que se imaginava. 
Nesse momento, foi possível entender como o MEC 
consegue fazer todas essas ações em um país imenso 
como o Brasil e com poucos recursos humanos, 
e, justamente por isso, a Secretaria Executiva 
apresentava um perfil muito operacional e pouco 
estratégico. 

O mapa de relacionamento passava pela área de 
operação da diretoria, pelos coordenadores dos 
programas, pelos secretários e terminava no gabinete 
do secretário executivo, chegando quase até ao do 
ministro. Esse fluxo era longo, pois era necessário 
planejar, propor uma política pública, cuidar da 
alocação de pessoas dentro de um programa etc. 
Percebeu-se a necessidade de diminuir a carga de 
trabalho operacional do gabinete do secretário 
executivo, para que ele pudesse, enfim, definir as 
estratégias nas políticas públicas e enxergá-las a 
partir de novas perspectivas. 

Algumas propostas foram encaminhadas para o 
aperfeiçoamento de cada uma das ações, mas ainda 
parecia pouco para a complexidade do MEC. Por 
isso, a solução indicada foi a criação do Núcleo de 
Integração dos Programas do Governo (NIP), que foi 

ARTIGOS



CADERNOS FGV PROJETOS / EDUCAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA

5
1apresentado ao secretário executivo e ao ministro 

Fernando Haddad. O Ministério aprovou. Com isso, foi 
possível reduzir a carga de operações que estava sob 
a responsabilidade da Secretaria Executiva, criando 
macroprocessos de inteligência e planejamento.  

Em seguida, foi realizado um trabalho de 
acompanhamento das melhorias pontuais que 
haviam ou não sido implementadas. Em relação às 
pessoas envolvidas no projeto, foi possível notar 
um aumento da satisfação e uma disseminação do 
conhecimento sistêmico, o que é uma melhora tácita. 
De modo geral, o Governo Federal, esfera em que 
o regime de contratação é menos independente, 
apresenta maior resistência na mobilização de 
pessoas em relação, por exemplo, a uma empresa 
privada. Nesse contexto, acredito que a FGV pôde 
contribuir não apenas com o mapeamento dos 
fluxos e das ações estratégicas, mas também com a 
ampliação da visão sobre o pessoal e a implantação 
das melhorias propostas. 

O MEC é um ministério complexo que lida com 
prefeituras do tamanho da de São Paulo e, também, 
de cidades pequenas, com mil habitantes, que não 
têm nem um secretário de educação. Os recursos 
existem, porém é preciso pensar estrategicamente em 
como adquirir um ônibus, como colocar uma criança 
na escola, como fazer uma reforma universitária ou 
como expandir a universidade.

Atualmente, com o NIP, esta realidade se tornou 
possível; o secretário executivo ou o ministro, com 
o Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 

Controle (Simec), consegue gerenciar esses recursos 
lá na ponta, eliminando desperdício ou duplicidade 
de esforço. 

Também foram sugeridos indicadores das ações e o 
resultado está no Simec. Através dele, por exemplo, é 
possível acompanhar quantos ônibus escolares foram 
entregues em um determinado período. Se, em 2009, 
o objetivo era ter mil ônibus no Brasil, quantos foram 
entregues? Esse resultado está no Simec. A proposta 
da FGV era obter a eficiência do recurso para realizar 
essa ação. 

Por fim, cabe ressaltar que a educação básica no 
Brasil é muito abrangente e que o Simec traduz a 
ideia da integração. As secretarias, atores externos, 
prefeituras, escolas e institutos estão envolvidos. 
Quem autoriza o ônibus, por exemplo, é o Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (INMETRO); nós não temos nem noção 
de quantos atores fazem parte dessa cadeia de 
processos. Por isso, não basta ter só dinheiro. Para se 
ter alunos, é preciso ter sala de aula, equipamentos 
e professor; para se ter professor, é preciso 4 ou 5 
anos de formação. Há essa dificuldade no MEC, pois 
tudo tem um ciclo de 4 ou 8 anos. Os investimentos 
na Educação exigem uma estratégia de longo prazo. 
Portanto, a função do NIP é justamente aplacar essas 
dificuldades e contribuir para que as resoluções do 
MEC estejam cada vez mais alinhadas às demandas 
da sociedade. 


